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DIREITO  DE  ARREPENDIMENTO.  C.  Costa  de  Lima,  C.  Lima  Marques  (orientadora). 
(Departamento de Direito Público e Filosofia do Direito-UFRGS) 

Tendo em vista os inúmeros contratos a domicílio, por telefone ou reembolso postal que vêm sendo celebrados 
com freqüência no Brasil, pretende-se através desse trabalho, estudar tal fenômeno e suas conseqüências jurídicas, 
de forma também a dar ciência aos consumidores do direito de arrependimento que a lei lhes outorga nessas 
técnicas de venda agressiva. O consumidor pode exercer esse direito de arrependimento (chamado por alguns de 
direito de reflexão) nos contratos firmados fora do estabelecimento comercial dentro do prazo de 7 dias, com a 
única ressalva de que não tenha solicitado a visita do vendedor. Após este prazo, então, o contrato firmado pode 
ser resolvido unilateralmente pelo consumidor (sem necessidade de mencionar a causa) em virtude da situação 
vulnerável que se encontrava ao manifestar sua vontade, sem a real possibilidade de escolha devido a pressão do 
devedor, sem poder comparar o produto oferecido com outros à disposição no mercado e, sobretudo, sem tempo 
para refletir. Pretende-se ainda analisar o que a legislação do MERCOSUL e da Comunidade Econômica Européia 
dispõem sobre o assunto desde 1986. 
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